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ILMO SENHOR SUPERVISOR REGIONAL DO UFRBIO MATA E PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PARITÁRIA DA REGIONAL ZONA DA MATA (COPA/ZM) 

 

Recurso frente a decisão de indeferimento de processo de Documento Autorizativo de 

Intervenção Ambiental-DAIA para supressão de vegetação nativa para uso alternativo de uso 

do solo, processo 05030000060/20, processo de nº no SEI de 2100.01.0007285/2020-36, 

datado de dezenove de abril de 2021 (ofício informando a decisão). 

 

A pessoa física NEIVALDA DE OLIVEIRA LOMEU, portadora de CPF nº 597.199.076-

49, residente na Rua Professo Juventino Nunes, nº 192, bairro centro, Município de Manhuaçu-

MG, tendo como endereço de correspondência a Rua Felipe Nacif, nº 199, sala 101, bairro 

Baixada, Município de Manhuaçu-MG, CEP: 36902-057. 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 Ao processo acima epigrafado, o que faz pelos seguintes fundamentos de fato de direito a 

seguir delineado. 

 

I-BREVE RELATO DOS FATOS 

 

 Na data de 06/05/2020 foi formalizado o processo de intervenção ambiental junto ao IEF-SEI 

para intervenção ambiental, processo visando a autorização para supressão de vegetação nativa 

do Bioma Mata Atlântica para plantio parcelamento de solo, em local com 0,55 hectare que antes 

já foi ocupado por pastagem conforme será melhor abordado no corpo deste recurso. 

 Conforme os estudos de caracterização da vegetação do inventário florestal e ratificado pelo 

controle processual do processo de DAIA nº 05030000060/20 pelo analista técnico do NAR de 

Manhuaçu, o senhor AILTON DE SOUZA NETO – MASP 11476918, a vegetação encontrada no 

local é classificada como mata estacional semi decidual sub montana em estágio inicial de 

regeneração do Bioma Mata Atlântica. 

 Ainda conforme consta no parecer, o fragmento se encontra nesta condição de sucessão 

ecológica devido ao histórico de antropização, sendo por meio de pastagem, além da constatação 

feita pelo técnico da ocorrência constante de fogo no local. Outra constatação feita pelo analista 

gestor do processo foi que o fragmento se encontra isolado, sem conexão com nenhum outro 

remanescente presente na propriedade. 
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 A intervenção pretendida tem como objetivo a implantação de lotes e ruas, em local com 

área de 0,55 hectare, e está dentro das coordenadas latitude sul 20º 15’16,49” e longitude oeste 

42º 02’ 18”. 

 Será apresentado neste recurso fundamentação técnica e jurídica que torna passível a 

autorização desta intervenção ambiental ora solicitada, e que sob o ponto de vista técnico este 

fragmento não possui tanta importância ecológica e ambiental conforme citado no parecer técnico 

tendo em vista as circunstâncias em que este remanescente está envolvido na área, além da 

confirmação de que há elementos que comprovam a inexistência de alternativa locacional os quais 

foram apresentados no Plano de Utilização Pretendido-PUP e que não foram devidamente 

considerados na análise do processo.   

 

II-FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA E LEGAL 

 

 Inicialmente questiona-se a análise do processo relativa a dois elementos que foram 

determinados no parecer como justificativa para a decisão: existência de alternativa locacional para 

implantação do empreendimento e importância ecológica e ambiental do fragmento. 

 Relacionada a importância ecológica e ambiental do remanescente, questiona-se tal 

afirmação feita pelo analista quando se observa o próprio parecer onde relata que o fragmento se 

encontra em área degradada, com histórico de antropização (pastagem), de intensa pressão 

antrópica e com ocorrência de fogo, sendo elementos que interferem na condição de sucessão 

ecológica do mesmo, além de estar isolado, sem conexão com outros remanescentes. 

 O fragmento objeto alvo da intervenção ambiental com 0,55 hectare foi caracterizado como 

de sucessão ecológica em estágio inicial de regeneração, com a ocorrência de 75 indivíduos 

arbóreos distribuídos em 7 espécies, com abundância de 4 espécies, onde não foram registradas 

espécies ameaçadas ou imunes a corte. Outro detalhe é que as espécies presentes foram 

caracterizadas como pioneiras, generalista e comuns no Bioma Mata Atlântica, de ampla 

biogeografia, sendo este um elemento que destaca que o fragmento em si não possui tanta 

importância ecológica, tendo em vista não ter riqueza de espécies, e possui um índice de 

diversidade baixo. 

 Outro fator que se contrapõe a afirmação do analista está no histórico de ocupação da área, 

e a futura ocupação que ocorrerá no local de entorno, sendo atualmente uma área de expansão da 

malha urbana do Município de Manhuaçu. 
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 Observa-se pela imagem de satélite do ano de 2003 que a área como um todo incluindo o 

local do fragmento nativo era ocupado por atividades agrossilvopastoris, mais precisamente 

cafeicultura e pastagem, ou seja, o histórico da área é de antropização e degradação, não foi 

solicitado intervenção em área com histórico de preservação. 

 Observando a imagem de satélite mais atual e registro fotográfico feito com drone da área 

verifica-se que o uso e ocupação do solo da localidade é a urbanização, com 2 loteamentos 

aprovados sendo ocupados, incluindo esse empreendimento onde está o remanescente. 

 Que importância ecológica e ambiental terá esse fragmento preservado, estando 

isolado como uma ilha num mar de casas e ruas?? 

 Outra informação que foi prestada ao analista no dia da vistoria são os problemas sociais 

que ocorrem com a presença deste fragmento, e que provavelmente vai se elevar quando ocorrer 

100% da urbanização. A área é usada para uso de drogas e até para esconder entorpecentes (já 

houve registro policial de encontrar estes materiais ilícitos dentro do fragmento), ocorrem relações 

sexuais, além de ser refúgio para criminosos. Foi observado uma grande quantidade de lixo no 

local no dia da vistoria. 

 A verdade é que o remanescente nesta condição a que está submetido ao invés de ser um 

refúgio para a fauna local, vai se tornar refúgio para bandidos e criminosos que no futuro irão 

planejar e executar furtos nas futuras casas destes loteamentos, podendo ser utilizado para outros 

fins ilícitos. 

 Observando o passado da área e o futuro de ocupação do local não dá pra afirmar que 

este fragmento constituído por 7 espécies pioneiras comuns, estágio sucessional inicial de 

regeneração possa ter importância ecológica e ambiental conforme justificado no 

indeferimento. Os impactos ambientais e ecológicos com a supressão deste remanescente 

devido as estas circunstâncias citadas são pouco significativas, quase que nulos se 

adotarem medidas para minimizar a ocorrência de erosões com a exposição do solo. 

 Verifica-se que o pedido de supressão desta vegetação neste local propriamente dito possui 

respaldo e previsão legal pela própria Lei da Mata Atlântica, Lei Federal 11428/2006, artigo 12, 

tendo como referência o histórico de ocupação e o contexto futuro da área, onde observa-se: 

Art. 12. Os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a supressão de vegetação 

do Bioma Mata Atlântica deverão ser implantados preferencialmente em áreas já 

substancialmente alteradas ou degradadas.
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Figura 1: Imagem de satélite datado de 2003 destacando a localização do local do fragmento ocupado por pastagem na época, e a 

ocupação por atividades agrossilvopastoris da região do entorno e pela urbanização. 
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Figura 2: Imagem de satélite do ano de 2020 destacando a condição futura que o remanescente será submetido com a urbanização, 

onde o mesmo ficará isolado no meio destes futuros bairros de Manhuaçu.
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Figura 3: Registro fotográfico detalhado do fragmento do pedido de intervenção ambiental. 

 

 

 

Figura 4: Registro fotográfico do fragmento do requerimento (a esquerda), remanescente 

preservado (a direta) e o contexto de urbanização no entorno. 
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Figura 5: Registro fotográfico do local de uma forma geral. 

 

 

 

Figura 6: Registro fotográfico da área vista por outro ângulo. 
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Sobre a segunda justificativa dada pelo analista de que há possibilidade de implantação do 

empreendimento ser feita sem a necessidade de suprimir vegetação nativa, existindo, portanto, 

alternativa locacional, verifica-se que esta condição inexiste se levam em conta o uso e ocupação 

do solo dentro do imóvel do loteamento. 

 Observando a planta planimétrica cadastral do processo observa-se que o imóvel urbano 

JÚLIO BUENO E CHÁCARA, matrícula 32585, sendo o loteamento já registrado no cartório de 

registro de imóvel com área de 11,2995 hectares possui a seguinte ocupação do solo: 

■ Vegetação nativa preservada de estágio médio a avançado de regeneração (excluindo o 

fragmento de estágio inicial): Possui 3 remanescentes com área total de 4,1451 hectares, 

correspondendo a 36,68% do imóvel; 

■ Área degrada que corresponde ao parcelamento do solo: Loteamento aprovado pela 

administração pública de Manhuaçu sob o Decreto Municipal 144/2018 e devidamente registrado 

no cartório de registro de imóveis de Manhuaçu com área de 7,1544 hectares, correspondendo a 

63,32% do imóvel; 

 Observando a área útil do loteamento, que possui área de 7,1544 hectares, verifica-se que 

a área de 0,55 hectare representa 7,70% do empreendimento, mas se considerar as áreas que 

formam o loteamento, esse percentual é alterado conforme explicitado abaixo: 

■ Considerando apenas a área do empreendimento, tem-se que a área ocupada pelos lotes é de 

3,9401 hectares, correspondendo a 55,07%; 

■ Área não edificante de 370,00 m2 ou 0,52%; 

■ Sistema viário (ruas) com 1,73 hectares ou 24,18%; 

■ Áreas institucionais (três locais) com 0,505 hectare ou 7,06%; 

■ Áreas de servidão (faixas sanitárias sendo rede pluvial, de água e esgotos) com 0,1430 hectare 

ou 2,0 %; 

■ Áreas verdes (três locais) com 0,799 hectare ou 11,17%. 

  Assim, considerando as áreas úteis do loteamento que seriam lotes e ruas que totalizam 

cerca de 5,6701 hectares, a área de 0,55 hectare representa cerca de 10% do empreendimento, 

ou seja, um percentual significativo e que pode tornar o empreendimento inviável economicamente, 

ou seja, o aproveitamento desta área de intervenção ambiental pelo loteamento é fundamental para 

o prosseguimento da implantação de toda infraestrutura projetada e aprovada e de alto custo. 

 Assim, não há possibilidade ou alternativa para implantação do empreendimento sem 

a utilização desta área que na concepção do projeto é de vital importância. 
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Há também outros elementos que devem ser considerados e que explicam a alternativa 

locacional desta intervenção/supressão para o parcelamento do solo (loteamento) como: 

■ Topografia e Relevo: observando a conformação ou geomorfologia do terreno, verifica-se que o 

potencial de uso e ocupação está nas partes baixas, de menor elevação e declividade, locais mais 

propícios para se fazer terraplanagem sem causar grandes deformações, gerando uma menor 

movimentação de terra; 

■ Tipo de Vegetação: Considerando que quase 37% do imóvel está preservado, e que a área de 

intervenção solicitada apesar de ser vegetação nativa está numa condição de conservação 

diferente dos outros remanescentes, onde além de estar num estágio de sucessão ecológica inicial, 

ainda tem o fato de sofrer intensa pressão antrópica por fogo, sendo outro elemento que explica a 

alternativa em pedir a supressão deste remanescente; 

 Diante da situação aqui apresentada verifica-se que não há alternativa para o 

empreendimento ser implantado sem que se faça a supressão do fragmento e sua ocupação 

posterior, observando a questão espacial na qual este local ocupa 10% de áreas útil do 

empreendimento, somado ao fato que sua localização e sua condição de conservação indicam que 

há viabilidade locacional e ambiental para o uso alternativo do solo proposto. 
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Figura 7: Imagem de satélite apresentando a localização do imóvel urbano Júlio Bueno e Chácara destacando as áreas de vegetação 

nativa (preservação), área útil do loteamento e a área de intervenção e sua importância espacial para a implantação do 

empreendimento.
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Além do questionamento quanto aos fatores usados como justificativa para o indeferimento 

do processo de DAIA em questão é importante que a avaliação do requerimento seja pautada em 

fatores técnicos, e que tenha embasamento dentro da legislação que o torne passível de ser 

autorizado. 

É importante destacar que, todo pedido autorizativo de intervenção ambiental ou de 

licenciamento ambiental para a instalação e operação de alguma atividade econômica, a análise 

ambiental se torna um “instrumento de política pública” que visa compatibilizar impactos 

positivos com negativos, devendo o saldo ser sempre maior, pois do contrário, não é possível 

aprovar que determinado empreendimento se instale e opere, haja vista que os "prejuízos" 

causados serão maiores que os "benefícios” para o meio ambiente e à sociedade. 

Observando as questões técnicas envolvidas na intervenção pretendida, verifica-se que o 

impacto ambiental será de certa forma baixo, com pouca intensidade e magnitude, corroborado  

pelas diversas características que constituem o local, como área de ocupação reduzida (apenas 

0,55 hectare), localização em área com relevo mediamente ondulado (declividade reduzida), 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica em estágio sucessional inicial de regeneração com 

ausência de riqueza de espécies e baixa diversidade, histórico de antropização do local (atividades 

agrossilvopastoris), e pressão antrópica constante (fogo, disposição de lixo, início de urbanização 

etc). 

É importante relembrar que não foram encontradas espécies raras, e nem ameaçadas de 

extinção ou imunes ao corte, mas espécies pioneiras e de ampla distribuição geográfica. 

Quanto aos impactos biológicos, verifica-se que não haverá impactos de efeito borda, tendo 

em vista que o fragmento está isolado, e mesmo próximo a outros remanescentes dentro da 

propriedade, sua supressão não irá interromper a conectividade entre estes, e nem causará 

interferência no possível deslocamento de fauna local. 

A área por estar em local urbano propicia uma maior exposição a pressões antrópicas, onde 

observa-se que as invasões de animais e queimadas criminosas são fatores que reduzem os efeitos 

da supressão na área (pressão antrópica constante e elevada), impedindo de certa forma a 

regeneração e o restabelecimento da vegetação deste fragmento em específico, fator este 

apresentado pelo analista gestor do processo em seu parecer. 

Além disso, verifica-se que a área não é fonte de abrigo e alimentos para elementos da fauna 

local. A supressão com implantação do empreendimento posteriormente não causará interferência 

no deslocamento e migração de animais silvestres, e não vai gerar obstáculos para a constituição 

de corredores ecológicos.  
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Relacionado aos aspectos sociais, conforme já relatado o remanescente hoje já é uma fonte 

de problemas sociais em decorrência do uso do local para ações ilícitas, algo que deve se acentuar 

no futuro com a plena urbanização concluída. 

Observando o embasamento jurídico, verifica-se que a Lei Federal 11428/2006 não 

determina restrições para supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica de estágio 

inicial, no entanto, deve-se apresentar a inexistência de alternativa técnica e locacional, das quais 

foram desconsideradas no processo. 

Ainda cabe ressaltar que a área de intervenção ambiental está de acordo com o artigo 12 

desta legislação, sendo uma área que está em local substancialmente degradado/alterado. 

Outro fator de extrema importância que deve ser mencionado neste recurso e que não foi 

considerado na análise foi a proposta de medida compensatória feita, mesmo desobrigado pela 

legislação para os casos de estágio inicial de Mata Atlântica. 

Foi proposto o reflorestamento de 1,10 hectares (proporção de 2:1) dentro de área 

degradada da Unidade de Conservação de Uso Sustentável na categoria de Reserva Particular de 

Proteção Natural-RPPN LAR IRMÃ SCHEILA, pertencente a FUNDAÇÃO ESPÍRITA RODOLFO 

HENRIQUE-FERH, onde com isso pode-se afirmar que o processo de intervenção deveria ser 

deferido pois claramente vai existir ganho ambiental significativo com a execução desta 

compensação proposta. 

O imóvel que se constitui a presente RPPN está matriculado no cartório de registro de 

imóveis de Manhuaçu sob o nº 19311, livro 03-S, folha 273, com área de 82,3545 hectares, onde a 

fundação proprietária do imóvel e responsável pela UC deu autorização ao requerente para que 

fosse realizada a compensação no local, conforme anuência em anexo. 

O local da compensação é a parte alta do terreno sendo local de recarga de várias 

surgências presentes dentro da UC, sendo uma área de pastagem degradada com 1,10 hectares, 

e está dentro das coordenadas geográficas latitude sul 20º 16’ 21,97” e longitude oeste 42º 

02’00,61”.  
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Figura 8: Registro fotográfico da área de compensação proposta. 

 

 

 

III – DOS REQUERIMENTOS 

 

  

Pelo exposto acima, a senhora NEIVALDA DE OLIVEIRA LOMEU requer uma consideração 

sobre a análise técnica que resultou no indeferimento do processo de DAIA nº 05030000060/20, 

processo SEI 2100.01.0007285/2020-36 por considerar que se análise do processo de intervenção 

deve considerar impactos ambientais negativos e positivos observando o papel da política pública 

que é a questão ambiental, seus benefícios sociais, e a previsão legal, fundamenta-se tal recurso 

observando os seguintes argumentos de defesa do requerimento:  

● O histórico de ocupação da área e da localidade somado ao contexto de ocupação atual e futura 

pela urbanização, além do fato da ocorrência de pressão antrópica constante por fogo não permite 

afirmar que a área tenha importância ecológica e ambiental como foi apresentado no parecer 

técnico; 

● Não é possível implementar o parcelamento de solo aprovado e regularizado pela administração 

pública municipal sem esta área pleiteada no requerimento de intervenção ambiental, tendo em 

vista que a mesma representa 10% da área útil do empreendimento (inviabilidade econômica); 
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● Características da vegetação em si como estágio sucessional, isolamento e aspectos qualitativos

do remanescente, somado a projeção futura de ocupação do solo do entorno pela urbanização 

permite inferir que os impactos ambientais e ecológicos da supressão serão extremamente 

reduzidos, de baixa intensidade e magnitude, além de não causarem interferência na 

biodiversidade de região; 

● Não foi inserido na análise o contexto social onde é previsto que a manutenção do remanescente

irá permitir a continuidade da pressão antrópica que impede seu desenvolvimento, além de se 

tornar um problema social para os futuros moradores dos loteamentos ali aprovados, problemas 

relativos ao uso da área para fins ilícitos e para a criminalidade que irá causar prejuízos a 

sociedade; 

● O pedido de intervenção ambiental possui previsão legal observando a Lei Federal 11428/2012

tendo como base o estágio inicial de regeneração do fragmento do Bioma Mata Atlântica, a 

inexistência de alternativa locacional para a implantação de um empreendimento viável, além de 

observar o artigo 12 desta legislação no que tange a condição histórica do local (área degradada); 

● Ganho ambiental apresentado de forma clara ao propor uma compensação ambiental em área

de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável, reflorestando numa proporção 2:1 um local 

degradado, onde há de forma evidente muito mais importância na preservação e conservação do 

que na área do requerimento de intervenção ambiental. 

Em termos, processadas as formalidades legais 

Pede e espera o deferimento do presente recurso ora impetrado 

Manhuaçu, 17 de Maio de 2021. 

__________________________________________ 

DIEGO VAZ DA COSTA BORGES 

CPF: 047.308.486.-40 

PROCURADOR E CONSULTOR AMBIENTAL 

DIEGO VAZ DA 
COSTA 
BORGES:0473084
8640

Assinado de forma digital por DIEGO 
VAZ DA COSTA BORGES:04730848640 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, 
ou=12073743000170, ou=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB 
e-CPF A1, ou=(EM BRANCO), 
ou=presencial, cn=DIEGO VAZ DA 
COSTA BORGES:04730848640 
Dados: 2021.05.16 16:24:22 -03'00'
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

URFBio Mata - Núcleo de Regularização e Controle Ambiental

 

Decisão IEF/URFBIO MATA - NUREG nº. 2100.01.0007285/2020-36/2021
Ubá, 13 de abril de 2021.

  

DECISÃO

 

Processo n.º 2100.01.0007285/2020-36

Requerente: Neivalda de Oliveira Lomeu

Município: Manhuaçu/MG                                     

Núcleo de Apoio Regional: Manhuaçu

Tipo: Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo

Competência: art. 38, § único, I, do Decreto n.º 47.892, de 25 de março de 2020.

 

 

Com base nos termos e fundamentos do Parecer Único

 

(  X  ) Parecer Técnico                                                                    (  X  ) Controle Processual  

 

Julgo o pedido constante nestes autos:

 

 
(    ) Procedente.                  (    ) Parcialmente procedente.                          (  X  ) Arquivado/Improcedente.

 

Determino:

 

(     ) A expedição do competente Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental. 
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( X  ) Notificação do interessado conforme Resolução Conjunta SEMAD/IEF de n.º 1.905, de 12 de agosto
de 2013.

 

Certifique-se.                                                                                                                        

 

Laio Verbeno Sathler 

Supervisor Regional - URFBio Mata

Ins�tuto Estadual de Florestas

Documento assinado eletronicamente por Laio Verbeno Sathler, Servidor (a) Público (a), em
14/04/2021, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 28011984
e o código CRC C6070E13.

Referência: Processo nº 2100.01.0007285/2020-36 SEI nº 28011984
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

Núcleo de Apoio Regional de Manhuaçu

Parecer nº 1/IEF/NAR MANHUAÇU/2021

PROCESSO Nº 2100.01.0007285/2020-36

[

 

1. Histórico:

 

Data da formalização: 19/05/2020
Data do pedido de informações complementares: Não houve
Data de entrega das informações complementares: Não houve
Data da vistoria: 16/11/2020
Data da emissão do parecer técnico: 24/11/2020

 

 

2. Objetivo:

 

É objetivo deste parecer analisar a solicitação para supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo. É pretendido com a intervenção requerida
o parcelamento do solo (implantação de loteamento), em uma área urbana correspondente a 0,55
hectares.                                                                                                                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                                                                                                     

 

3. Caracterização do empreendimento:

 

O imóvel denominado Rua Júlio Bueno e Chácara, s/n, localizada na área urbana do Município Manhuaçu, possui uma área total de 11,2995 ha, de acordo com a
escritura de n° 32.585, livro n° 2-RG, Ficha n° 01F, que consta no processo.

 

A propriedade apresenta uso e ocupação do solo predominantemente composto por pastagem abandonada, vias de acesso internas à propriedade; edificações e
fragmentos florestais típicos de Floresta Estacional Semidecidual, característico de Mata Atlântica.

 

O clima da região do empreendimento possui estações seca e chuvosa bem definidas na região, com chuvas predominantes entre os meses de outubro e março e
praticamente ausentes durante o inverno. A classificação de solos da região onde se localiza a propriedade em que está se requerendo a intervenção é de
Latossolo Vermelho-Amarelo, e a propriedade está inserida na sub-bacia hidrográfica do Rio Manhuaçu, um contribuinte da bacia do Rio Doce. 

 

O levantamento planialtimétrico da área do empreendimento, que evidenciou que a área requerida para intervenção apresenta declividade igual ou inferior a
25%, portanto não há vedação na legislação vigente para o parcelamento de solo nesta situação. Além disto, foi apresentado Declaração de inexistência de risco
de formação de processos erosivos, formação de voçorocas, carreamento e deslizamento de solo, em decorrência da supressão de vegetação nativa requerida,
assinada pelo Responsável Técnico pela intervenção. Foi constatado que o local vem sendo alvo de fogo.

 

 

 

    

      3.1 Da Reserva Legal

 

A propriedade é registrada atualmente como área urbana, recebendo a matrícula n° 32.585.

 

 

4. Da Autorização para Intervenção Ambiental:
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Requere-se, com o respectivo processo, a intervenção ambiental de supressão de 0,55 hectares de vegetação nativa secundária, para o parcelamento do solo
através da implantação de um loteamento (coordenadas geográficas UTM X: 809400 Y: 7757727). Foi apresentado pelo requerente, o Inventário Florestal da
área requerida, cuja responsabilidade pela elaboração é da Engenheira Florestal Karine Sanglard da Fonseca Freire, CREA ES-035626/D, anexado aos autos do
processo. Este Inventário Florestal caracteriza a área como Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial de regeneração, de acordo com a Resolução
CONAMA n° 392, de 25 de junho de 2007. Durante a vistoria constatamos tratar-se de estágio inicial.

 

Esta caracterização apresentada evidencia que o fragmento de vegetação nativa se apresenta em início do processo de sucessão ecológica, devido principalmente
ao fato da área apresentar histórico de antropização, o que pode ser observado pelas imagens de satélite de datas anteriores, sendo uma área com vegetação de
pastagem. O fragmento requerido encontra-se isolado na propriedade, não havendo conexão entre ele e os demais fragmentos. Além deste fragmento, objeto da
intervenção requerida, apresentar estado de conservação inferior aos demais, do ponto de vista da sucessão ecológica, sendo que os demais se encontram mais
preservados.

O inventário florestal apresentado como instrução processual, precedente à supressão da vegetação sem autorização, não indicou a presença de espécies imunes
de corte na área requerida. A análise fitossociológica da área de Floresta Estacional Semidecidual, característica de Mata Atlântica, para determinação do estágio
sucessional foi realizada com base na Resolução Conama N° 392, de 2007, indicando o estágio inicial da floresta secundária, de acordo com o estudo
apresentado.

 

Para a caracterização da vegetação foi realizado o censo florestal, com a medição de 100% das árvores presentes no fragmento florestal com DAP>5,0 cm, com
isso são obtidos os valores verdadeiros dos parâmetros da população, eliminando erros que poderiam vir a ocorrer devido às estimativas decorrentes de uma
amostragem. Foram levantados no total 45 exemplares de 6 espécies diferentes. As espécies de maior número de indivíduos foram Piptadenia gonacantha,
Solanum mauritianum e Parapiptadenia rigida, assim também como estas apresentaram maiores valores de densidade, frequência, dominância e Índice de Valor
de Importância (IVI), sendo que o maior IVI foi registrado para a espécie Parapiptadenia rígida. E conforme os dados do levantamento apresentado o material
lenhoso calculado foi de 1,68235 m³. De acordo com o responável técnico pelos projetos apresentados, a lenha proveniente desta supressão, com volume de
1,68235 será utilizada para comercialização para fins energéticos (caldeira, secador de café, etc).

 

No inventário florestal foram destacados os seguintes aspectos: Presença de apenas 6 espécies, todas pertencentes ao grupo ecológico das pioneiras, presença de
espécies arbustivas (principalmente da espécie Vernonanthura tweedieana – assapeixe) e herbácas no interior do fragmento, formado por gramíneas exóticas, o
que demonstra o elevado grau de perturbação pela ação antrópica.  Há também um adensamento de indivíduos jovens (paliteiro), maior concentração de árvores
na menor classe de diâmetro; altura média inferior a 5 metros, diâmetro médio de 10,33 cm, com algumas árvores emergentes atingindo mais de 10 cm de
diâmetro, não sendo suficiente para alterar o estágio sucessional do fragmento; ausência de epífitas e trepadeiras, serapilheira formando uma camada fina quando
presente, pouco decomposta e descontínua e ausência de estratificação definida. Sendo assim, o conjunto destas características, juntamente com a ocorrência de
algumas espécies indicadoras, como: Piptadenia gonoacantha, Croton sp. e Vernonanthura sp., corroboram com a classificação apresentada nos estudos da área,
como sendo Floresta Estacional Semidecidual, em estágio inicial de regeneração. Esta vegetação possui resiliência e, localizado na zona urbana, é de grande
importância ecológica para o meio ambiente tais como: amenizar a temperatura atmosférica, filtrando a radiação solar, reduz a poluição atmosférica, diminuindo
as doenças respiratórias, oxigena e purifica o ar, reduzindo partículas sólidas, reduz a evapotranspiração, conservando o solo com maior umidade, diminuindo a
temperatura e aumentando a infiltração de água no solo por diminuir área impermeabilizada, diminuindo as inundações. Serve de abrigo para pássaros e demais
elementos da fauna. Essas áreas verdes servem como corredores ecológicos, atenua ruídos, melhora estética da paisagem urbana, melhorando a qualidade de
vida.

 

Foi verificado que há possibilidade de instalação deste loteamento ocorrer em outra área degradada da propriedade, considerando a área sem vegetação nativa
existente, evitando-se assim supressão deste importante fragmento, uma vez a manutenção do mesmo não inviabiliza a instalação do empreendimento na área da
propriedade, existindo, portanto, alternativa técnica locacional. Assim o empreendimento é viável mesmo sem a requerida supressão, tanto que já está em
implantação. Trata-se de um requerimento para supressão de vegetação nativa de floresta estacional semidecidual, pertencente ao bioma mata atlântica “em área
substancialmente alteradas ou degradadas”, conforme art. 12 da lei 11428, de 22 de dezembro de 2006, em seu art. 12.

 

 

 

 

 

 

1. Conclusão:

 

Por fim, esta equipe técnica sugere pelo INDEFERIMENTO dessa solicitação de intervenção ambiental, na propriedade “Rua Júlia Bueno e Chácara", tendo
como requerente a proprietária Neivalda de Oliveira Lomeu, pois se trata de requerimento em floresta estacional semidecidual de mata atlântica, com plano de
utilização pretendida em que há possibilidade de ser implantado “em áreas substancialmente alteradas ou degradadas.

 

]

Documento assinado eletronicamente por Ailton de Souza Neto, Gerente, em 26/03/2021, às 16:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 27353997 e o código CRC 9575A292.
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CONTROLE PROCESSUAL nº. 54/2020 

 

Processo n° 2100.01.0007285/2020-36 

Requerente: Neivalda de Oliveira Lomeu 

Propriedade/Empreendimento: Júlio Bueno ou Chacará  

Município: Manhuaçu 

 

I – DO RELATÓRIO 
 

Trata-se de requerimento de autorização para intervenção ambiental de 
supressão de cobertura vegetal nativa para implantação de um loteamento na 
localidade denominada de “Júlio Bueno ou Chacará” na cidade de Manhuaçu /MG. 

O processo encontra-se instruído de acordo com o artigo 9º da Resolução 
Conjunta SEMAD/IEF nº 1.905/13, sendo as informações de ordem técnica 
consideradas suficientes para a análise do pedido.  

Os custos de análise do processo foram devidamente quitados, conforme 
documento constante dos autos às fls.  

 

II – DO CONTROLE PROCESSUAL 

 

O requerimento supracitado deverá ser analisado sob o comando da Lei 
Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 que dispõe sobre as políticas 
florestais e de proteção à biodiversidade no Estado, Resolução Conjunta 
IEF/SEMAD Nº 1905 de 12 de agosto de 2013 e bem como ao Código Florestal 
Federal 

O legislador, em obediência à Constituição da República, editou normas para 
assegurar o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem de uso 
comum do povo e essencial à qualidade de vida, incumbindo ao Poder Público 
definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus componentes 
a serem especialmente protegidos. 

Trata-se de processo referente a um pedido de intervenção ambiental, assim, 
aplicável para a instrução do processo o art. 9º da Resolução Conjunta SEMAD/IEF 
nº 1.905 de 12 de agosto de 2013, que disciplina o seguinte: 

 

Art. 9º - O processo para intervenção ambiental deve ser instruído 
com: 
          
   I - Requerimento, conforme modelo constante do Anexo I, desta    
Resolução Conjunta. 
 II – Documento que comprove propriedade ou posse. 
 III - Documento que identifique o proprietário ou possuidor. 
IV - Plano de Utilização Pretendida Simplificado nos casos de 
intervenções em áreas menores que 10 (dez) hectares e Plano de 
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Utilização Pretendida com inventário florestal para as demais áreas, 
conforme Anexos II e III, desta Resolução Conjunta. 
  
V - Planta topográfica planimétrica da propriedade, com coordenadas 
geográficas, grades de coordenadas e representação do uso do solo 
ou, em caso de áreas acidentadas e a critério do órgão ambiental, 
planta topográfica planialtimétrica, ambas elaboradas por técnico 
habilitado. 
 VI - Croqui para propriedade com área total igual ou inferior a 50 
(cinqüenta) hectares. 

 
 O processo encontra-se devidamente instruído com a documentação exigida, 

estando apto a ser analisado.  
 Contudo, muito embora seja hipótese permissiva na legislação pátria a 
autorização para supressão em estágio inicial na vegetação secundária do Bioma 
Mata Atlântica, a legislação específica que trata do assunto, qual seja, a Lei 
11.428/16, reza em seu artigo 12 que para novos empreendimentos que impliquem 
em corte ou supressão deverá ser avaliado pelo órgão ambiental se há possibilidade 
de implantação em áreas alteradas ou já degradadas, resguardando a proteção ao 
bioma supracitado. 
 Desta feita, verificado pela equipe técnica que há alternativa locacional para a 
implantação do empreendimento, podendo o mesmo ser implantando em área que 
não será necessário corte ou supressão da vegetação, resta-nos ao cumprimento da 
legislação em questão com sugestão de indeferimento do pedido, nos termos do art. 
12 da Lei 11.428/16, in verbis: 
 

“Art. 12. Os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a 
supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica deverão ser implantados 
preferencialmente em áreas já substancialmente alteradas ou degradadas.” 

 

  

VI – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, sugerimos o INDEFERIMENTO da intervenção ambiental 
por entendermos que a atividade em questão encontra óbice no enquadramento 
legal para a autorização.  

 
Muriaé, 30 de março de 2021 

 

____________________________________ 

     Thais de Andrade Batista Pereira 

Analista Ambiental (MASP  1220288-3) 
                  NAR/Muriaé 
 


















































